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Tcresinu. 15 do julho de 2021.

liTüuo. Sr.

Presidente do Instituto Municipal da Previdência de Pedreiras • IMPP

Lxmos. Scnhorcsfas).

A sociedade ALMIJDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS lem u prazer de aprcscniar
Proposta de Traballio visando ã assessorla e nmsulioria jurídica para da geslào do Insfliuio
Municipal de Previdência, sob os aspecios atunrlal-econòmico, juridlco e ílnancciro..

A seguir decalhajuos os nossos seniços e eslamos ã dispo.slcâo para a discussão de
quaisquer aspecios que requeiram esclarecimentos ou informações adicionais.

A tem validade pelo prazo de UU (ses.scnlü) dias.

Atenciosamente.

Almeida e CostaAdvogadtnrTCssociados
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1, APRESENTAÇÃO

A suclccliidc /UAfEIDA E COSTA ADVOG.-XDOS .ASSOCIADOS, sociedade dvU do prestatuo
de sonicos aclvocaiídos. renularmeiUo consiitukla dc acordo com a Icgislaç»»" \lRente, conforme
domonslra o Tcnno de Coniraio de Consrtiuicüo anexado, perfeitamenie regularizada na parte
fison], om anexo estào as Cerildõos que comprovam, alua em iodo o lerrllório nacional desde
li)9(i.

A motivarão por trabalhar com previdência foi a percepção de que o.s Regimes ITòprios
de Pre\1dcnda Social (RPPSJ necessliam de uma pjircerla que detmlia conhecimentos técnicos e
notórios, tendo em vista que cada ente público detém curactcrisiicas extremamente peculiares e
únicas, com o intuito do ajudá-los a promovty u crescimento político, econômico, sodal c
nnancclro dos emes federados, através da eflclênda na gestüo dos R1'PS.

O nosso lema é levar a excelência na assessoria e consultoria iuridica. aluarial. econômi-

2. OBJETO DA PROPOSTA

Prímulramenie, cabe aqui esclarecer o conceito e a importância de uma gestão eficaz do
Regínu- Pròp/lo de Previdência StjcUil (RPPS).

Considera-se RPPS t) sisieina do previdênda, esiabeleciclo no âmbito de cada Ente Federa-
ilvo, que assegure, por lei. a iodos os servidores litulares de cargo efetivo, pelo menos os
bcneficios cie aposentadoria e pensão por morte previstos no art. -K) da Consiiluição Federal.

Para entender a .seriedade de uma efka/. gestão cio RPI'S, vale aqui menciniiar u conclu
são do Tiibunal de Contas da União, apús auditoria realizada nos Regimes Próprios da ITcvidènda
Sodal para apurar a regulação e a JiscuUzaçãn de.sies, no Processo TC tl()8.3(i8/2ült)-3: "fsfeí
R1'PS instituídos peios estudos, DF e munlcipios, udininistram um pairimônio de cerca de RS
180 bilhões e oferecem cobertura a cerca de 7,6 milhões de segurados".

Observa-.se a responsabilidade desses RPPS, pois são biihòe.s de reais administrados, que
tem por objetivo assegurar o pagamento dos benefícios previdendárlo.s aos s'eus segurados.
Devendo .ser visiu tanto no presente cpianio no futuro, sendo para Isso necessária a adequada
gestão dc ativos i- de passivos, para manter u sustentabilidade do RPPS, traduzida nos comandos
constiiudonai e icgul pela exigência da observância do equilíbrio financeiro c atuarial,

É dara a carência dc .serviços técnicos e específicos para eficaz gestão do RPPS. tendo cm
vista que abordam técnicas e,xireraaraenle cumplc.\as. E, foi esse o diagnostico que embasou o
Acórdão TCU Plenário n" J. 1331/2016 que demonstrou a rántda deieiioracão da situação atuarial
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'Novas esiintarivas disponíveis demonstram a conlinuldade do cresci
mento do dêPcIt para estados, DF e Municípios, frente à contenção de
sua evolução para os servidores civis da linlâo. Ao lorujo do período
2ül I a o dépcU atuarhd lujrctjado dos estados nuils aue dolirou em
viiínrvs correntes, superando os ãOX do PIB. Nos niunidplos a dépcltjá é
superior a 10%> do PIB, frente a uma menor capacidade de geração de
receitas."

O Müiísim Raimundo Camnro, ao votar diante do Kelaióno, destacou o grave problema
de má gestão dos RPPS:

"Como uwjHur a s/fiojcía com í>ifc%êHfíü, se não ha dados conlláveis?
Como direcionar correianicnte ações? Como monitorar a situação para
correção das rvmos da previdência, se além de dados incompletos e não
confiãwls, ainda há dificuldades na gestão dos investimentos e uso de
premissas atuariais sem o suporte técnico devido_e com esUmathm
jivnprt' oí»n(5f(Ji para suprír luainas de infomuiçõesr"

Ora, o voto do Ministro Relator Vital do Uêgo. após o Relatório da Auditoria acima men
cionada. aponta diversos erros na gestão do RPPS, embasando assim a necessidade de uma
assessiiria técnica que possua conhecimentos espoülkos:

Rtríle-f» dessa .t/iuaçáo é u l/aLw nhvl de guadas e egufJibradas luira garantir a it(Sftínfii£»///í/rtí/e dos
/fiitífucíofio/ sobre cur«cíeríínc<i5 íióstcus da população de RPPS ao longo do íenipo."
.tegurados fiar parte do órgão gestor da RFPS de determi
nado ente federativo. (...)

Cabe ilestacur gue a Incompletude das dadas das segura
dos dos RPPS. além de diftcidlar a realíeação de diagnósti
cos /ioií/o/nirnMís na área previdimciãrui, a e.yémplo de
avaliações ofuüriiils fidedignas, Impede a rcíí/tóíjfíío de um
debate mais aprofundado. <;ni^irn7<to e/»i bases canfiàwls,
ocltcü da exata do ;jrüfa/e/nií previdenciúrlo dos
SL'n'/dí>ra.T públicos nas esferas estadual, dislrllal c »H/«ÍC/-
pai condição essencial pura a construção de soluções ade-

'Referidas constatações revelam a litCiculdade de realiza
ção das projeções atuariais, porgiiaviu dependente da e.xe-
cuçâo de hercúleo iralmllio prévio dos íífHrtriav, híi tentati
va de miiUmixar os efeitos da baixa gualidade e conftablli-
dade das //i/ijnnijcôfs disponíveis, por melo da integração e
da importação de dados para cs registros com valores invú-
lidas.''

Concluiu latnbém o diagnostico de diversos erros nu boa gestão dos recursos iinancei-
ros aplicados nos 1'imdos do RPPS:

'Contudo, das entes gue tmsueni política de éivvsrí/Htín-
to, 97,9% informaram gue o t/tíiv»iptín/io da carteínt, em
termos de rentabilidade, está abaixo da meta traçada na

'A Secex Previdência, ao consolidar us dados trazidos
pelas egtilim de auditoria, cofidHíu.^de modo geral, aue

caiovromele.a transparência da oollilca de ueslão dos

"Observou-se gue, em apenas -16% dos RPPS audiladas, o
comitê de Investimentos está instalada e aperaiitc. Desse
total, 74,5% dos comitês instituídos participam ativamen
te do processa decisóría da política, é de se concluir pela

Com relação ao risco das carteiras de Investimento dos
recursos dos RPPS, a SccexPresddèncla constatou, Junto à
Supertntend&ncta Naclonai de Previdência Complemen

tar fPrevic), a c.\lstêncla de 28 fundos de investimento

•i«- Ii-iy, Jui^çy /'iii.': .Vft jJ.4J.iO//f oJOjy-J/o .•'/rrcwM /7
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A maioria das emes fiscalizados, aproximadamente 70%,
ou não Informaram valores reais de crescimento, au
Indlcanwi crescimento zero ou de apenas 1%, o aue traz

"Tal discrepância, entre rendimento reai e
rendimento cstierado, também traz á lona a
constatação de que os planos previdenclários dos
RPPS apresentam hnie tiwu caríemi de InwMi-

mantendo í« outras ^-ariáwts ímdterndas. Do

mesmo modo, com relação ao futuro, a coda anão
tífn que as rvntahtlidades das caneints Irendimen-
to real) não atingirem as metas (rendimento
esiferudo), o efeito Irá se aannular ao longo do
peritMin.'

'Outra constatação pretKiipanie refere-se á

RPPS, Biflí retiradas de recursos vdwi sendo
n'o/ízu«/Jí cfjfM base em sutterãvUs aiuariais CRP. .Apesar de o numero de entes que obtiveram o
estimados com taxíis de Juras em patamares que. mencionado certificado de modo Judicial ter exiterimen-
slslernallcamenie, não vem sendo alcançadas, a indo uma elevação na ordem de lSf6, durante o ano de

coloca em risco a suslenlahlUdode Ju 2010, os percentuais lotais do dériclt agregado e dos
ima.' segurados desses RPPS. cm relação ao universo ioial de

RPPS, ouinentanim, resfieciívamente ile forma aproxi
mada, no mesma período. -tOX e 20%"

Ora. acinia foram transcritos trechos da Auditon.! realizada pelo Tribunal de Contas da
Unlâü, TC 008.!lGS/2ülG-:i. que foi realizada justamente para aperfeiçoar a regulaçSo e fiscaliza
ção dos RcBimes Próprios da PrevldCncla Social. E, diante de \im estudo completo, que contou
com a ajuda de outros órjjàos públicos, o diagnostico, diante de todas as irrcRularidadcs acima
apontadas, foi que cstú configurada deierloraçâo da situação íiiuíu*!!!! dos estudos municípios da
Ecderaçào, e que a gestão do RPPS envolve tarefas de ele\'adas complexidade, como alertado do
final do Relatório da Auditoria:

tv.sidiado atuarial. Mais uma vez, tal comifortamenio, ao
distanciar a realidade das despesas a serem assumidas
pelos RPPS. compro/iiefe a confiabilidade das avaliações
atuariais realizadas,'

'F.m oufr^j palavras, a menos que o Pais consiga voltar a
crescer e, por conseqüência, as rece/fo5 lioí estados
também c.v^»en/(ie/iíem crcAd/nenfo real, as projeções das
avaliações aluaríus realizadas em 2015 demonstram,
clanimenle, um amàrio íuturo ainda mais nreocuoante
aue o atual'.

"137. rinalinenie, c unportanle destacar que wí fragilidadcs Ideniificadas
tui gestão dos RPPS ocorrc/»t nos entes de maior porte. amostra de au
ditoria buscou prion/.ar os entes de maior porte para cobrir um universo
de seguradas mais sígnificotlvu. Para os /re<}uenc>5 municípios, dado que
o modelo iirevc a descenlrulização de uma grande quaniidade de res
ponsabilidades, algumas das quais impõem a criação de estruturas ins-
rirHCi(7rM/5 para desenvolver tarefas de elevada complexidade, é de es
perar que as fragilidades sejam ainda maiores."

Logo. diante desse cenário cte complexidade dos sen-tços acima c da índubiiávcl impor-
tânaa de uma regular e eficaz gestão dos Regime» Próprios de Picridénda Social, a sociedade
ALVIEIDA E COSTA ADVOG/VDtDS .ASSOCIADOS, diante do seu lüstórico de atuaçóes exilosas,
gerando lucro e qualidade de gestão dos RPre de ejucs federados cjue já atuou, propõe sua
atuação no Município.

2.1.1. DOS SERVIÇOS LXliCirt ADOS - GESTÃO DO RPPS

í  ■n.iil. Mryposía&uoCeaitLSr
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A sociedade ALMIÜDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCI/VDOS propõe a realização de
prestação de serviços de considtorla e assessorlo aluaria!, econômica, fuiancclra c jurídica à
Rçsiào do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) do Nhinldplo.

Pois bem. do forma sinictica apontaremos as dimensões dos nossos irubaibos, a analise
analítica deles seguirá nos tópicos seguintes:

1) Dlonic dü cenártii do peso das despesas tio ente federada coin u pagamento de Iwnefidos do
RI'1'S propôc-se revisão das condições necessárias para o equilíbrio financeiro e atuarial de
longo prazo do RPPS;

li) Nossos senlços daròn apoio técnico ao plano do custmu com contribuições do ente federultvo tt
de seus servidores, visando à pre.sorvação do nl\'cl de solvência do sistema de previdência dos
scrvidore.s;

III) Inciuimos iami>ém analise critica da legislação prcvidenciárJa vigente, dando consultoria
Jurídica para Incrcmentação e/ou exclusão de dispositivos legais, tendo em vista que a pre
sença de crros/oinlssõcs de dispositivos legais pode gerar o risco pcniiaueote de demandas
Judidals insaiisfaiôrias aos segurados c ônus aos cofres púbIicos,..-\.'<slm, só urn irabaiho es-
pt-clílcn/dirccionado por agente dc notório suber e e-vperiência c capaz dc concretizar tab mu
danças:

IV) Rcalizamo.s.minutas dc peças legais necessárias à introdução do novo plano de custeio do
RPPS c das sugestões legais aprovadas pela Administração Pública;

VT Diunti: do cenário de não coniieclinento/omjssão de reallzaç.ln de medidas inteligentes para
melhor Investimento dtts valores do RPPS, c. da Imporlância desses renirsos, uma vez que são
destinados ao pagamento de benefícios o podem aliviar dlspéndius dos Cofrc.s I>úblicos, reali
zamos melhoria na gcslâo dos recursos acumulados no RPPS ao fornecer ao gestor uma vi
são clara da situação financeira do R]'PS do Município c das alternativas de financiamento
deste Regime, gerando assim a possibilidade do geslor ler condições de decidir pela alter
nativa que gere cquÍtfl)río fln.incelro c atuarLU de longo-prazo do RPPS;

VI) Nossos irabaiho.s geram a eficaz gestão do KJT.s, resultando assim a manutenção do Certifica
do dc Kegutundade Prevideni líiria (CRP). Ora, bavcnüo má gesiún. » ente federado 6 ceriincado
gerando suspemtãu do R-ccbtmenlo de transferências voluntária dc recursos da União, impe
dimento para celebrar acordos, contratos, ctirivCnJos, bem como recclwra empréstimos e finan
ciamento, ctcv

2.1.1.1. DA IMP0RT>\NC1A E COMPLEXIDADE DA MANUTENÇÃO DO CERTinCADO DE
REGULARIDADE PREVlDENaÂRU (CRP)

O CRP <• um docunieuio Atmccitlo iielo Ministério dü Previdência Sticiai, que aicsUi o
(.iimpriiuento dos crlltírins e e.Kigências estabeledUtis na l.cl I-cdora! n" 9,ri7. de 27 dc novembro
cie i!)5)8, pelo Regime Próprio de Previdènclii Social do Município. Ein Unlias gerais, o CRP atesta
que n ente federativo .segue normas de boa gestão e iraasparênda, tanto no que toca a a.spcctos
financeiros quanto utuariiiis, de ionna n assegurar o pagamento dos benefícios aos seus segura
dos ao longo do tempo.

O eonjuJtto de o.vlgêndas abrange, entre üuiicís, a observãnda do caráter contributivo
do RPPS, do equilíbrio financdro e atuarial, da cobertura exclusiva a servidores piiblicos iliulares
de cargo efetivos c tnilitore.s, manutenção de contas bancarias destinadas ao.s recursos fluaiicciros
do RPPS distintas das contas do tesouro tio ente federaiivo, dentro diversos outros que são
comprovados através de uma série dc documentos. Apresentamos, no final da Proposta, o
chfvkllst u.sado pela sodedadv AIMlülIA I" ÍTlSTA ADVOGADOS.

■íl' 'í/P •í'ii/ /ti i- /.ifii" '.(I -.' iJlHfJ I. cjX' hW l')—! fll /'Uwviil-'}'/
I  ••'■■'I /urvi-PXta&uctCctím.6r
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Traia-sf cntâo dt* niaiúria bastault complexa, uma vez que as üübrraacOes para o prc-
enclumento do CRP exigem, em sua grande maioria, aprofimdado saber do Dírelio Adininis(raii\'0
e Direlio Processual Administraiivo redeml.

Nflo dispor de uni CRP válicio úupLlcü a {iiiposiQào de severas punições ao enie federa
do. pois este ccriificadu é exigido para; iransferóiidas volunlárias de recursos pela União,
liberação do recursos de empréstimos e flnandamonios, pagamcnius dos valores deddos pelo
RGPS, rcquerimemos para realização dc operações de credito inlerno e externo dos entes
federados, etc.

Porém, diante do cenário aiuíti, e. devidamente diagnosticado no Relatório da Audito
ria realizada pelo Tribunal de Contas da União, recorrênda do Irrcguluridades nas gestões dos
RPre, decorrentes da falta de conhecimento/ experiênda c, também, da complexidade dos
serviços, os dados atualizados evidenciam n evolução do numero de entes cora CRP emitido por
decisão judidal.

Fato este que a .sociedade ALVIEIDA E COSTA .*U)VOGADOS ASSOCLVOOS se compro
mete cm buscar Iodos u.s meios possíveis paro não realizar, umu vez que, gerindo o RPPS dc
maneira eficaz, como tem conhecimento e experiônda, a judicialização para conquista do RPPS
nflo será necessária, ou seja. o sodedade tem compromisso com a "responsabilidade prcvldenciá-
riii".

2.1.1.1.2. DA IMPORTÂNCIA. COMPI.EXIDADE. CONQUISTA DO CERTII-IOUX)
PRCKIESTAO RPPS

Dando conilnuldade à impuriãnda e comple.vidade de luna eficaz yeslflo dos Regimes
Pi-óprio8 de Previdência Soda! diis Ente.s Pederados, e, do diagnostico desfavorável realizado pelo
Tribunal de Contas da União, na auditoria do Processo TC 008.3G8/2ÜI6-3. incluímos nos nossos
síTviços u bu.sca pela conquista do certificado PRÓ-GESTAo RPPS.

Antes de iniciar a üescriçà» desse serviço, calie atpu í'ri.sar que, está mais do que com-
priivado as dificuldades dos gestores em realizar uma gestão dos R1'PS. é de suma importânda
e-s.se iraballio, unui vez que se trata de recursos públicos previdendários, onde. qualquer ação
negligente. Imprudente, ou tmilssflo, ocasionará consequéndas graves tanto no presente como no
futuro no.s cofres públicos c para os bcnelidárins abarcados.

E, diante do conhecimento desse cenário e da comple.xiciade de eficaz gestàr) üo RPPS.
0 Mlnl.stérit» da Prcvldénda .Soda! taiuulmenie Seia-eiuria de Previdência - SPRIA' do Mlnisiérto da
1 azenda - MI-) editou a i»nriuria M1'S n" 183/2013, que in.stltuiu o PROGRAMA DE CERTIFICA
ÇÃO INS'ITrUC10NAL E MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVI
DÊNCIA SOCIAL DA UNIÃO, DOS EST.ADOS. DO DISTRITO FEDERAL E DOS NfiJNICÍPlOS • PRÔ-
GESTAO RPPS.

O PRÓ-GESTAO RPPS tem coin«) objetivo Incentivar os RPPS a adouuem melliares prá-
licas de gestão prcvtdendáriii, que propordonem maior controle cios seus ativos e passivos, c,
mais transparência tto reladonaiuenlo com u.s segurados c a .sociedade. A ccrtincacão é o
reconhecimento da excelência c das boas práticas de gestão do RI'PS dc-siínado a atestar a
qualidade e a lundonalldade de produtos, serviços, proc(;ssos produtivos, gcsiâo iimhlcnial.
dentre muros. É a avaliação, por entidade externa credenciada, üo sistema de gcsiâo cie uma
organização c o recoiüiecimcnto de que está dc acordo com determinadas normas de referònda.

•lí ^jeJVJív. líiii.- (lyi,
(  nencoíta&uaCeanu6r
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Das Inúmeras vantagens da ccrtincavãü. dcst acamus algumas:

I) Mcllioria na urgani/ncã» das atK^ldadcs t processos;

II) Aumento da moilvaçüo por pane dos colaboradores;

ÜI) Incremento da produtividade;

IV) Redução de aisius c do trabalho;

V) Transparência u racllidade de acesso á inlomiação;

VI) Maior credibilidade e aceitação perante outras organizações com as quais sc relaciona;

Vil) Perpetuação das boas práticas pela padronização;

VUl) hiuior visibilidade do gestor aos processos e de como cies conOibucra liara os resulta
dos pretendidos;

IX) Garantia futura do pagciraento dos benefícios prcvtdcnciàrios com sustentabiíidade.

Dentre as dctnais vaniiigens, vale aqui ÍVisar que a impltmtaçào de boas práticas de
gestão inseridas nas uçòes faz gerar maior estabilidade na gestão e coDSoUdação de avanços,
evitando que as naturais mudanças no comando político do ente rcdcrativo resultem cm
descontinuidadc ou retrocessos na gestão prcvidenciáría. Esse é o maior desafio que os
gestores encontram ao assumir a gestão do RPPS.

A sodeiíadc ALMEIDA L CÜS'J A .-MíVOGAÜÜS ASSOCIADOS propõe a execução dos
serviços e.<ígidos para a conquista d<» cerllficadu PRÔ-CESTAO RPPS, obedecendo assim à
execução dos complexos, três pilares do Programa: DControles Internos, 2) Governança Corpora
tiva e 3) Educação Prevlduidórlíi. O desseciimenlo dessas atividades será abordado cm subirem
reservado para o lema.

Pedimos vênia piya atestar um falo: a grande maioria dos serviços exeailados pela
sociedade /UAIEIDA E COSTA .*U)VQG.ADQS ASSOCIADOS jã se enquadram nos quesitos C-Xlgidos
para conquista da certUicação do PRÓ-GESTAO RPPS. A sociedade .AL.MF3D.A E COSTA /\DVOGA-
DOS ASSOCIADOS Já atendia, grande parte, do.s quesitos e.xigidos antc-s mesmo da edição dc tal
certüiciiçãü.

2.1.1.1.3. DA REALiZAÇÂO DE AVAUAÇAO ATUARIAL

A avaliação atuarial realizada no RI'PS serve para dimensionar ci.s compromissos do
plano de benefícios e estabelecer u plano de custeio para um detcnninado plano de previdência.
Assim, permite estimar quanto custa uferiur um coqfunto de benelidos prcvideoclários para uma
dada população de segurados, determinando fontes de Ünunciamento suficientes para assegurar a
cobertura desses custos, ao longo do tempo.

■U-. .Slje ,'t<rv y.iríjv íftti- .Vi'» Ci^p; ú-4a4^-4}0/'lí!riiiiaii->yi
■L w.\ii. iwrwtaui&iuiCfím^Br
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A sodudaticí .^VLStHDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCLADOS lambòm rciüiza o servi-
{,0 de avaliação atuariul. [-risa-se que, para a realização do dimeasionanicnlo do plano de benefí
cios são realizados, dentre nuirns si-rviços. os cjue merecexii destaque:

1. BASE NORMATIVA DE BENEFÍCIOS: identifica, ciini base na ICBislação que rege o plano dc
previdência, a relação dos benefícios abrangidos, suas regras de concessão, períodos de carên
cia, metodologia de calculo e fornmla de reajusie;

2. BASE CADASTRAL: com informações sobre caracteríslicas biomctricas. demográficas e
financeiras Individuais dos segurados do plano do previdência:

.1. BASE ATUARIAL; consiste nu projeção fulura para uma série de variáveis, iaJs como
expeciiitlva de mortiilidade. taxas de inilamaçat». ULvas de juros, entre outras, seguindo lüpóle-
ses atuariais. A base atuarial descreve o cenário fuiuro projetado,

E, conforme exige a iegíslnção prevldendária. existem exigências atuariais para apresentação dt>s
resultados da avaliação aluaríal, que, de forma resumida sâo:

1. AVAUACAO .ATUARIAL: estudo técnico baseado nas características biométncas. demográfi-
ciis e econômicas da popidação analisada, com o objeto principal cie estabelecer, do forma
suficiente o adequada, os recursos necessários para a garantia do.s pagamentos dos benefí
cios provisios pelo plano;

2. NOTA TÉCNICA ATUARIAL: docujucnio exclusivo de cada Ri'1'S que descreve de fonna clara
e predsa as características gorais do.s piemos de benefícios, a fonuulaçüo para o calculo do
custeio c das rescrva.s matemáticas prcvjdendal.s, as suas bases técnicas e premissas a serem
utilizadas nos cálculos:

3. DFJtiONSTRATIVO DE RF.SUL1'.AD0 DA AVAUACAO ATUARIAL - DRAA: documento
exclusivo de cada RPPS que registra de forma re.stunida as caracteríslicas gerai.s do plano e os
prinapals resultados da avaliação atuarial;

A. PARECER ATUARIAL- documenlu que apresenta, de forma condusivii, a .situação financeira e
atuarial do ploitorcerrlfica a adequação da base de dado.s e da.s lilpóieses utilizadas na avali
ação o aponta medidas para a busca c manutenção do equilíbrio nnancciro e atuarial.

Ora, aqui cabe raencioniir novamente o diagnostico dado pelo Tribunal de Conta.s da
União, no processo TC 00g,;iü8/2()I(>-3, em que destaca diversos erros correntes ncorrido-s nos
RPPS. como: 1) a auditoria confirmou que há entes em cüjUvS bases não há campos para descrever a
remuneração ou bcnefido pago aos seyurado.s, que representam Umiinçòcs à capaddade de um
RPPS ein implementar controles financeiros, como afcrir se os valores que estão sendo rccoUildos
como contribuições e pagos como benclícios pelos cÜIeí'enies orgios da administração síluam-sc
dentro dc faixas esperadas: H) bai.\o iiivel de interlocução das utüda(]e.s ge.storas com o atuário
(foi detectado que 58Di'. das unidades gestoras entendem que esta é mera rupassadora de informa
ções relativas á base cadastrai): 11.1) dctectação de que aitenus 16 de 110 IlPre enviam as bases
cadinstrais para os aiuários em arquivos únicos, vez tiue é necessária a realização de segmentação
cia base cadastrai em diferentes arquivos: "Em um caso concreto estes elementos ajudam a
entender uma falha r/fffjí/TcíifiVo nas avaliações atuariais do fundo prevWettc/rir/OiJ e do fundo
pnanceiro de um ífiiporf</íiíe estado da Federação.

i Hi.ni' mría}sUi&uof.cm,6r
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Assim, conijn-üvadas são as trrviiiulurldados nas avollavòc^ aluarías rcail/.adas dos
RPPS. A sodfdudB /U^ílilDA L COSTA /NDVOGÀDOS ASSOCIADOS roallza cora ÔXÍto as avaliações
atuariais.

Valo aqui frisar ainda t|iio. apesar do serviço ser de ãrea especializada, a complexi
dade que envolve a avaliação atuarial è melhor compreendida com o Dlroiio Prevldenciãrio.

2.1.1.1.3. DA IIEAUZACAO DE GESTAO DE INVESTIMENTOS

Tendo em vl.siii que os ailvos lotais do Ul'i'S são InsuJíclenies para conlerír ao sis
tema dos RPPS dos entes federados uma sustentabilidade flmmcelra adequada, hã que se
considerar que o total de recursos dos RPPS deve ser adequadamente Investido, de modo a
oferecer uma rentabilidade coropaiivel com as metas esiipulada.s pelos próprios RPPS e cora as
projeções realizadas nas avaliações atuariais.

Ora. retomando ao dlagntj.stíco do Tribunal de Contas da União. TC Uü8.3fi8/20iri-3,
foi veriiicado que: "Enírerímío, em 85% íIos cusos o desempenho da carteira em lermos de ren{<?h/-
Ihiade csfã abaixo da mela traçada". E que, são poucos os RPPS auditadüs que jjossuem Comitê
de Investimentos: os elementos de transparência e govemunça da gestão de invesiíraentos
previstos na lei não são usados nos RPPS. Por fim, hã evidencia de edsiência de ínvesrlmeiuos
que r-nracterizum exposição excessiva an risco.

Diante desse cenário e da compluvidade dos serviços, e do total domínio das ferra-
menias imanccira do CP-H) e do CP-20. Juntamente com o Direito Bancário, a sociedade ALMEIDA
I: CO.STA ADS'OG.\DüS ASSOCIADOS propõe a realização de gestão de iuvcstlmenios eficaz dos
RPPS.

DA NECl-SSIDADE DE ASSISTÊNCIA jURlDICA

Diante dessa eoinple.vãdade de atríbulçõe.s, que envolvem Direito Atuarial. Direito
BanciWo, Direito Presldenciário, há a necessidade de atuação direta de advogado com notório saber
e experilse na matcTia. de forma preventiva e no auxüio direto ao gestor e demais ser\1dorea nas
mais diversas área.s de decisão, com análise da legalidade de iodos os atos que serão emimados.

O Advng.tdo também ê importante na atuação nos diversos pronunclomcnlas do
gestor cio RPPS Irenie ao.s órgãos de controle o-\temo e Interno, tais como, Tribunal de Contas,
Ministério I^vibUco, Ministério da Prcviiiéncia.

Cabo ainda uo advogado com aluuçãu nas entidades prcvidenclárias, aaxUJar nas
questões de direito cconômitci e financeiro, onde estão incluídos o.s Investimentos financeiros dos
recursos do R1'PS, com normas próprias e resoluções do Conselho Monetário Nacional, a exemplo
da Resolução 3922/10. Nessa área piuilcipará da elaboração de uio.s que regulamemcin o bom
fundonamenio da gestão desses recursos, garumlndo a aplicação da publicidade e da transparên
cia, pndendtf sugerir aos gc-stores a adoção de medidas adminisirafivas. que serão formalizadas por
meio de atos adminisiralivos, tais como, p<incirias, re.so[uçóes, decretos, projetos de lei, entre
outros.

Papel relevante do advogado no âmbito do R1'I'.S c sua atuação preventiva de orienta
ção e crin.sullona, ajustando a prática prevldendária, e liem assim prevenindo a concessão indevida
de bcnefídos previdcndõríos e o ajulzamento de demandas.

li Miinií;
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o quo domaiida a realizaçílo da coniraiaÇilo de uma asse.ssaria jurídica para o Insil-
tuio é justamente u necessidade de umu assessoria Juri^ca csperíaitzada cm Direito Pre\adendàrio
o Direito Bancário, náo podendo o Município dispensar o preondümcnio de tal requisito.

Íí de amplo conhecimento que estamos prestes a Nivendar urna das maiores refor
mas prevldcndárí.is já vistas em nossa pais. Hm ür> de dezembro de 20115. o Poder Executivo
submeteu à análise do Congresso Nadoiuil a PEC 287, a proposta de Emenda Constitucional altera
grande parle do ie.xto da Carta Magna do 1988. bem como os Regulamentos. Decretos e Leis que
regem o RGi^S e o RPPS, ou seja. será necessário promover diversas alterações na legislação
pre^'idencií■u■iü do município.

Assim, está cl.ira a necessidade de contratação de .serviços de Asscssoria Jurídica
especializada para atuar junto ao Insiliiilo de Previdência do Munidpin, por essa razào deve ser
analisada de forma criteriosa a capacidade técnica para prestação dos serviços adma mencionados.

ACÔES

1. GEST.AO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNOA SOGAl.

l.J D1MENS.\0 ECONÒMJOV: RE/MJZAÇ/\0 DE .'VSSH8S0RÍA NA ÁREA ATUARIAL

Primdrameule, apôs a análise mmudosa da síiu.i<;ãn em que .se encontra o RPPS anali
sado. haverá a definição dos cenários para o desenvolvimento dos estudos atuariais c econô
micos, que resultarão nu diagnostico do sisicma atual. Iduniificaudo assim os Impactos
econômicos c o custo do plano dc benefícios frente ao modelo proposto. - balizado pela
Portaria n' -103. dc 2008 - "Nonnas Aplicáveis A.s .Aviillaçôes e Reavaliações .Muarlais dos Regimes
Próprios cie Providência Sodal".

Aqui, ames de adentrar no mérito, vale ressalvar que a conaeilziiçáo exiiosa desse ser
viço exige total exporiisp nn Direito Provldenciàrii) atual, uma vez que apesar de ser e.spfdfico o
processo, é necessário esse conhedmenio para entender e saber como aluar. E, é nesse ponto que
vfula.s gestões pecam, an tentarem realizar uma gestão sem ler o conhecimento especifico c
deduzirem e.stão fazendo o certo.

As principais atividades a serem desenvolvidas são:

l.l.l. Proce.ssamenlü da AVAUAÇAO ATUARIAL para os Planos de BeociTcius Prevj-
dêntías. atualmente oftreddos uns servidores, que contempla:

■li-. éWv. J'ic';cy '/mit' A" fJ.tJ-OlII i i'p: h^tíNV-HÜ
f -nuiií ncncfíita»uoCconL6r'
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a) Avsdiação do custo do !'lano dc Bcnefídos ami base* nas premissas adotadas por csia
consuliuria, considerando u legisliivãu prevldcncláriu:

b) \'t'rtftcac3o da adequação do Plano dc Custeio vigente tom relação ao Plano de Bene-
ffdus do Sistema de Previdência:

c) Análise do custo dos lienelícíos avaliado pelo regime de Repartição Simples Anual,
Capitais de Cobertura, e pelo regime de Capitalização;

dj Apuração d()S valores a amortizar correspondenlcs aos Compromissos Espedais, SC
existirem:

c) Cálculo das Reservas Matemáticas e de oulros fundos de natureza atuarial;

f) Aprestintaçào do cu-sio real do plano, considerando todas as condições atuais da
massa dc scr-ldores;

g) Pnicessainunio de estudos onde estarão predstus as aposentadorias concedidas c as
prováveis.

hj Modelagem Final do Plano de Ueneíidos para Plano de Custeio.

Os resultados da .Avaliação .Atuarial constarão em RELATÓRIO A'RJ.AR1AL

1.1.2. ESTUDO DE ALTERNATIVAS PARA A IDFA^CAÇ.ÀÜ DE CUSTOS DO PLANÜ:

1.1.2.1. Serão estudadas c propostas alternativas que tenham custos financeiros accl-
láveLs para a administração atual, mediante, por cxempitj, da diluição do pagaraenin do "tempo
de serviço passado" ou "passivo aiuarial" ao longo de anos futuros.

1.1.2.2. i>ropos!.i a ser apri-.seníada conterá outros mecanismos que visem financiar
os recursos para o equaciuiiamento dos compromissos previdenclários vencidos, bem como, a
adoção dc Instrumentos que ganmiam, agora c no futuro, a viabilidade o a adimplcncia do
.sistema.

1.1.3. IDENTIFICAÇÃO DE ESTRATÉGIA l'/\R/\ IMPLVNTAÇÀO DE S1STE.MA VIÁVEL PARA O
1<PI'S:

1.1.3.1. De posse de iodos os aspectos atuariais, a sodedade ALMEIDA E COSTA AD
VOGADOS ASSGCLXDQS realizará a análise crítica e dc consistência dos dados fornecidos pela
entidade pública:

1.1..1.2. .ApÕH esta providOnda, Indlspen.súvel a que se obieiiliam informações tccnica-
incnie confiáveis, será elaborado o diagnóstico do sistema de previdência aiuaimcntc Implan
tado. apontando seus compromissos, fragUidadcs, recursos c impactos econômicos para a
entidade pública;

1.1.3.3. A consulioria, ein .seguida, promoverá o estudo das alternativas dc aiodclo(s)
de previdência técnica e financeiramente viáveis, considerados adequados á.s possíbilidade.s,
circun.stâncias e perspectivas econômicas e políticas da entidade pública;

l.l.3.3.Na elaboração cla.s alternalivas serão estudadas SQluçôe.s que prestigiem a natureza,
a especificidade e a evolução dos compromissos previdendários da entidade pública.

L Miaii. Kcrvt-WfiiC-Puof.com.úr
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1.1.3.3.1. Por Isiü. di-verõu ser elaborados ensaios técnicos que simulem os cenários con
siderados pro\'ávcÍs, cum e sem a Duinutoncãu das atuais rcitras legislativas aplicáveis, nas
esfora.s constitucional e ordinária, estadual c federiil.

J.1.3.-I EJaboradas as alternallvas, idenllficar-se-à nqueia que melhor .satisfaça as necessi
dades do Município, sob iodos os aspectos, tanto técnicos quanto sociais, adotando-se. depois,
as providências necessárias á sua instituição e permanente viabilidade téaüca, conceituai e
econômica.

1.1.4. ÜA C0.S'0.U1S'I"A JJOS D.ADOS PARA OS CAl.CLFI.OS AnJAi?L\I.S

1.1.4.1 -Serã reulizadii a pcsquLsa, compilação c análise critica da consistência de to
das as informações fornecidas pela enl Idade ptíbilcu. conKiderudüK necessárias c indispensáveis á
realização dos trabalhos;

I.L.4.i^. As eveniuüi.s cimiplenientaçôe.s cie ciados serão objeto de diligências c levan
tamentos a cargo dos técnicos da consultoria e de solicitação específica á entidade piíblica
piira possibilitar a finalização conclusiva c conllávcl dos estudos correspondentes;

1.1.4.3. Era lermos cspccíRco.s, .serão providenciados:

1.1.4.3.1. Análise critica dos dados disponibilizados, relativos á massa de servidores,
mediuDtc série de le.stes de conslsténclu a fim de assegurar a conílabillctade e e.\alidão dos
resultados;

i. 1.4.3.2. Solicilação de esclarecimentos e compiemeutaçào de informações para ajustes
na base de dados, cora o fim de realizar estudo dcraorastrando a dlstrtbuíçào do contingente por
faJ-^ca salarial, tempo de setnlço (públltti e privado), por fiiL\a etária, .sexo, velocidade anual de
aposeniaduria.s:

1.1.4.3.3. Análise do valor dos ativos disponibilizados, incluindo o patrimônio imobili
zado, SC for o caso, cora vistas a estudo cie composição das reservas garaniídoras dos compro-
mis.sos prcvitíenciátios da massa de servidores as.sistida.

1.1.4.4. .As Infuruiações enviadas pelo contratante serão submetidas a um processo de
vcrlílcação de Incuratlsiênclas, que é subdividido em ires etapas:

1.1.4.4.1. VI-3tinc.ACÀ0 DE INCONSISTÊNCIAS, atravé.s do Isolamento da Informação •
as informações referentes a ura determüiado servidor do cadastro são analisadas isoladamente,
considerando:

n) validação pela e.vistênda ou não de determinada raiõmiação;

b) validação de curapus coclifícados;

c) validação de datas, em comparação com a üala-buse do cadastro;

d) validação com base cm tiralies mínimos e minámos.

1.1.4.4.2. \13UnCAÇAo DE INCO.NSISTÚNCIAS por interação das informações - as in-
loniiaçQiís relerenles a ura determinado servidor do cadastro são analls.icla.s comparando com as
demais:

-Jí ^li' * .'t'ukc' IfHf .Mj Li'/».' 'ViyOii-UO ■'•l>Uiwnhi -l'!
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li) validação uilil/ando de lijoiteü miniiuoa e máximos dvrintdos por ourru.s dadua do

b) validação i* verificação de duplicidade de foformações refercnle.s a um dnico scni-

1.1.4.4.3. TOT/MJZ-^ÇÁO DE V.ALORES DO CADASTRO • processainenlo com as infor
mações gerais através do somatório dos valores numéricos:

a) Validação por melo de proc esso comparativo entre inlormaçtk-s tcitallzáveis e resul
tados referentes ás bases de liifoimaçóes de meses anteriores.

1.1.4.4. As.slm. apó.s o acerto das inconsislêncUis detectadas pelo programa de testes,
os dados serão validados pata o cálculo atuarial.

1.1.4.3. As iororinaçõcs adicionais poderão ser romccldas através de arquivos (DOC
ou X1.S), e não sendo possível, romcccr as informações cm relatórios.

1.1.4.(5. Ainda, quanto à base de dadus destacar cm planilha ou formulário anexo:

a) Rol de bonefvclos t:c»nceU.idos pelo Renltne Prciprío (.Aposentadorias, Aiudiios
oic.):

b) Dcmonstratnu de dividas com o sistema de previdência e suas descrições;

c") Despe.süs Administrativas (Informim valores e/ou forma de cálculo);

d) Quadro slnóplico referente às despesas do Ente l-ederatívo. Caixa ou Fundo de
Previdência destinadas ao cumprimento de compromissos ú Assísiênda Médica ou outros de
cimlio não prcvldendárlo, com iníoniiaçõc.s referente ao enquadramento destes à Lei 9.717, de
:!7/ii/iri!}8:

e) Quadro slnóplico referente uo cálculo da Receita CorrenU' Liquida e valores
peninenies as sua composição (de ai ordo címt a Lei Complementar nD 82 de 27/3/1993);

f) PlanlUia com quadro sinópíico referente ao cálculo da Despesa Líquida e obser
vações acerca do enquadramento da mesma â Lei 9.717 de 27/11/1998;

R) Planilha com quadro slnóplico referente ao cálculo do patrimônio do fundo ou
sistema de previdência, com ênJuse nos valores muneiârios:

h) Dcmonsiruilvos de Resultados da Avaliação Aiuariiil;

O Deraonslraiivo de Informações Prevldenclárlas c Repasses - DIPR;

j) Cópia do CcTiUicado de ReRularidade Prevldundârla (C3li>)i tóos moldes da Por
taria NIPS n" 204, de 10.07.2008)

1.1.2 ABORDAGEM SOBiU: A METODOl.OGLV E PL-VNO DE TIL\B.\LHO RELATIVOS
À EXECUÇÃO DO SERVIÇO:

J.1.2.1. A metodolugla adotada na Avaliação, caso u regime contemplado seja o dc
CíUjitallzacâo.ípelo menos piira uni grupo de purltclpanles «luuts ou fuluros), considera a Idade do

.suaadmi-ssào no serviço Dúhlic

J: Ai"- ó-»' óJiM-i-,íi)/ Lv.-íhiií-/'/, P'
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1.1,2.2. 0 pcrioilo uilal para a constituição da.s rcscn'a.s uialemáficas. a cada um dos
bt-neridos avaliados pelo regime de capliallzaçâo. corresponderá ao número de unos enlrc a Idade
de entriida e a Idade do semdor na dam de atiuislcilo do benelicio.

i.l.2.d. As reserva.s miileniáticas de benefícios a conceder corre.sponüeráo, reiros-
pcclivamcnte, aos anos denirridos entre a idade de entrada e a idade do .servidor na data da
avaliação.

1.1.2.4. As reser\'as iniiteináiícn.s de bcnelldos concedidos corrc-sponderâo. prospcc-
livíuncntc, ao valor atual dos benelii ío.s em raanutencào na data da avaliação.

1.1.Z..'!. Rclaiivaraenie ao.s .servidores cxl.stenies na data de Implantação do Plano,
poderão ser fi.\ado.s os Compromissos Kspeciais Pa.ssados cora bovse nas reservas malcmãticas dé
beneficio a conceder calculadas na data da implantação do Plunn.

I.I.2.Ü. -As Reserva.s a Aniurtiziu- corresponderão aü.s compromissos eapcdols pas-
•saclos não amortizados.

1.L2.7. Os demais benefícios do Plano poderão ser avaliados pelo regime de reparti
ção simples anual. Este regime pres.supòc o equilíbrio futrao entre as receitas dc contribuições e
as despesas dc cobertura dcste.s benefidns.

I.I.2.K. Os resultados da avaliação atuarial serão obtidos a partir dos seguintes
valores individualmente calculados;

ai VAI.OR ATU/M. DOS Bl:.\iiFlCIÜS PiriVROS; Representa o valor atual, atuarialmen
te calculado dos benellcios futuros do Plano, avaliados pelo regime dc capilalização, e relativos
ao.s Segirrudos que ainda lúo estejam em gozo de bimelicio vitalício de pre.staçào continuada.

h) VALOR ATLLU D.AS CONTRIBüIÇÕLS Pintlt-vS: Representa o valor atual das con
tribuições atuariais futuras, relativas ao.s benefícios avaliados pelo regime de capitalização,
carrespondente aos Segurados que não ustejimi era gozo de bencndo viralido de prestação
continuada;

c) COMJ'ROiMlSSOS flSPI-'Cl/\JS l'.ASS/\DOS: Representa a parcela das reservas mate-
mútícus de benefícios concedidos ou a conceder, a amortizar através de contribuições espcdals
pelo prazo restante do rmanclainenio, relalivamentp ao.<; Segurados Fundadores.

d) VALOR ,A'11'AL DOS SAI-ÃRIÜS FITUROS: Representa o valor atual, atuarialmente
calculados dos Salários dc ConiribuiçútJ futuros, relativos aos Segurados que ainda não estejam
em gozo de benefícios de prestação continuada.

Cl RESERVAS MATENL-VTICAS - BENEI^CiOS A CONCEDOl; Representa a diferença en
tre 05 valores aluais dos bencfidos futuros c das contribuições futuras do Plano, relativos aos
Segurados que ainda oào estejam em gozo de bencíidos vitalírios de prestação continuada.

/jRHSIÜlVAS NLATBl/VnCAS • BIL\TÜ^C10S CONCEDIDOS :Repre.senta o valor atual
dos bcncnclo.s futuros, correspondente aos Segurado.s e dependentes em gozo de benefido
vltcilido de prestação coatmuoda

iPüív- /i'i >. Jc>ci{í'y iiJW iJ-OíIl. (»•/>; 4Ui ■'']etcím,i 4^1.
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K) KESERVAS A AMOR'l IZAR: Rcprcsrata a parcela de n-st-rx-us mineniàllca.s clc bene-
liilos eoncedidna ou a conceder, a amortizar por prazo determinado, rorrespondenle aos
comprcjtnlssns especiais nu jóias de Segurados, se for o caso,

h) VALOR ANUAL DOS SAL/VRIOS; Represontít o ealor anual dos salários dos Segura
dos, relativos aqueles que ainda nào estejam em gozo de heneticlos de prusiacáo continuada.

DCOMPROMISSOS ANUAIS: Representa o valor anual dos benefidos avaliados pelo
repmc de Roparliçao Simples.

derinldos:
1.1.2.9. O CUSTO TOTAL DO PLANO é a soma dos custos normal e especial, assim

a) CUSTO NORMAl. DOS BLNEFÍCIOS AV/\.llADOS PaO RLOIML DE CAPITAUZAÇÂO;
Quodenlc do valor total das contribuições futuras pelo valor aluai dos salários futuros, corres-
pondonic aos Segurados que ainda nao estejam em gozo de beneildo xltaJido de prestação
continuada.

b) CUSIO NORMAL DOS BENITÍCIOS AVALb\DOS PEI-O REGIME DE REP.'\RTIÇAO
SLMPLES ANU/\L Quocienie do valor anual dos comproraLssos anuai.s pelo valor anual dos
salários, relativos aos Segurados que ainda nào e.stejam em gozo de beneílcU) vitalido de presta
ção (xmlinuada.

i'KTUSTO ESPECIAL Quodentc d(» valor dos compromí.ssos e.spedai.s e o valor atual
do.s salários futuros, correspondente aos Segurados que ainda uào estejam etn gozo de beneficio
xdtaliclo de pre.siacâo continuada, pelo prazo restante do rinandamenio destes compromissos.

1.1.3. AN/VlJSE DOS COMPRONUSSOS E DOS Ri:CURSO.S DO RPi'S DA ENTIDADE
PiniUCA

1.1.3.1. Nesla etapa, será analisado o atuai modelo previdendário da entidade públi
ca, de seus recursos c iragUidadc.s técnicas c cconômlcn-flnajicelras. Serão providenciados
estudos nos aspectos atuariais para:

aj O diagiiòsilcü do desdobramento futuro do atual traiamonio dado à prevldènda
dos scrxndorcs:

b) O levantamento das questões controversas com relle-xu nus trabalhos, como a
contagem do tempo de contribuição na administração ptãbUca o na atividade privada, a contribui-
çãt) dos senldores inativos e as conseqüências na ímplantaçào do novo sistema dc prevldènda;

c) A análLsc critica sobre o desempenho da acUnlnlstraçüo dos recursos eatnòmlco-
financeiros do atual sisicma. quantt» u rentabilidade e corrclacào cora as necessidades previdcnd-
ãrlas presentes e futuras.

1.1.4. EL\B0I<AÇA0 de al ternativas TECNIC.AMENTE \1.ÁVEIS

1.1.4.1. l>rovlciendiidos os levantamentos, análises c diagnósticos referidos nos itens
precedentes, Iniscar-sp-à. a seguir, as alternativas pos.síveis para o tratamento previdendário
dos servidores públicos da entidade pública.

1.1.4.2. Serão elaboradas, eniào, allematlvas que se con.sldcrcm viáveis .sob os aspec
tos tecnico-aluariul e íiiianc eiro, no intuito do propordonar a revcr.süo da tendênda de desequlli-

■U Kl.- >i '; ■. Iriu- .-iti ' ' i O.IM 1 i-/-- .'líTm/Jil !'!
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brio füjanceh"» do Tesouro da Qiiidadt? Acltuiiiisirariva, provocada pelo constanic aumenio dos
gastos com aposentados c pensionistas na iolba de pagamento de seu pessoal:

1.1.4.3. PodorSo ser simulados;

a) A capiioliziicãü do» luntlo.s, nu que se relere ás aijoseniadonas pur lempo de ser
vido. idade e especiais, bem como a adoção dc sl.steniátl<'a dc repartição dc capitais de coberiura
como mínimo, no que se refere às oposenladorias por invalide/, c as pensões, considerando
sempre a manutenção dos direitos adquiridos pelos servidores;

b) Equacionaimaito do défitli atuarial por intermédio dc uma segregação da massa
de seus segurados:

c) A provisão de Lonfingéncias que protejam os recurso.» do sistema prevldenclário
contra a sua aplicação Indevida ou Inadequada, procurando conferir ao sistema perenidade
conceituai e técniCíi:

d) FJencaclas as alfemallvas consideradas viáveis para a previdência dos scnidores,
as mesmas serão anali.sudas cm face da puUlica de recursos humanas da entidade ptjblica c dc
sua capacidade econumioo-rinanceira. para a eleição oportuna da mais adequada forma de
Identificação dc cu.stos e do plano de custeio do RPPS Estadual.

2. DiMENSÃO JURiDiCA: KE/\UZACÃO DE /KSSCSSORIA NA ÁREA JURÍDICA

2.1. Os serviços a serem prestado.» terãcj por finalidade analisar, detalhada e pro-
fundamenle, as obrigações da entidade publica perante os regimes próprios dc previdência
social (pessoal civil c militares). Serão anuUsudos, soh a õiicu legal, os principais iiullcadores du
atual gestão previdenrlária.

2.2. A consuiloría elaborará uma avaliação critica de toda a legislação vigente que
rege o RPPS (Lei Complementar n" 35, de 12 de setembro de 1997, Lei n' 7.3.57, de 29 de dezem
bro de 1998. Lei Complementar n' 40, de 29 de dezembro de 1998 e suas respectivas alterações).

2.3. Sorã realizada elaboração de análise Jurídica e de opinião legal objetiva .sobre a
legislação e.siadual vigente que rege o Regime Próprio de ITevldcncln Social da entidade odminls-
irativa;

2.4. Levantamento de dados a respeito do regime previdenciário apllcáveJ aos mlU-
iiuc.s e suas espeiincldades, analisando deioibaditmenle os ato.» legais cm vigor e sua compatibi
lidade com as iiorraas consmuclonals e da legislação infra-consiiiudonal;

2.5. Eiaboruçâa de propostas pura introdução de novos dispositivo.» legais e altera
ção de normas em vigor, em especial relativas ã introdução de novo plano de custeio paru n RPPS:

2.6. /Vnálise de decisões judiciais e da.s rotinas apUcàvels á concessão e a manuten
ção do.s benefícios, cmiiindu opinião legai que possa minimizar os riscos Juridico.s na fixação das
rotinas a serem inipleraeniadas no órgão ge.stor da previdência e sobre o patrimônio da entidade
piiblica. rapazes de gerar desequiJllirios para o regime prevldendal.

3. DIMENSÃO EINANCEIR/V • ASSESSORl-\ E CONSUTORIA NA ÀIUiA FIN/VNCFJ-
RA

.4i -tij.tyVi/v /('lu' .'"e y'ij-iii 11.
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:u. A socicdadt! ALMEIDA \- COSTA ADVOGADOS ASSOCL\DOS (Jabomà A POLÍTICA ÜE
INVESTIMENTOS:

T.ü. Assussorarà o òrgàt) corrcspondcnie para o fundo de pensiio e aposeiiladoria na elabora-
çào/rovlsüü das Política de Invesrímentos para o liori/onie de curio. médio e longo prazo, em
cnnlbrmJdade rom ioda a legisIa<;/io do Direito Bancário aplicável vigente e considerando a adoç3o
de melhores práticas de governanta corporativa;

3.3. A Política de Invesilmenios será elaborada mediante apredacAo das regras, procedimen
tos e coniroles Iniemos adotados pelo órgão cttrrespondenie para o fundo de pcn.sào e aposenta
doria, com observância ao ptjrte, comple.\idade. modalidade c forma de gestão do Pundo, que
posslhülicai que limites, requisiio.s, condicdes e demais disposições estabelecidos na legislação
aplicável vigente sejam permanenienienle observados;

3.4. De forma a atender plenamente a legi.siaçào aplicável, a Política de Invc-stiraentos deverá
contemplar os aspectos n seguir relacionados;

ai Direrrizes para aplicação de recursos; k) Criiérios utilizados na .seleção de gestores de
recursos e fundos de Investimento;

b) Processo de tomada de decLsão de investimento,
monitoramento e desinvesiimentci; 1) áíetoüologia e critérios para avaliação dos ri.scos

de crédito, de mercado, de liquidez, opcrocíonal,
c) Controles internos e moniloramenio dos riscos legal e sistêmico;

inerentes aos investimenlo.s realizados;
m) Mapeamento, avaliação e definição de

d) Metas de rontabilidade para cada .segmento de re.sponsabilidudes pelos prestadores de .scrs-iços do
aplicação; RPPS, restritos u área de investimentos:

e) Definição dos objetivos específicos da gestão de n) Gestores de recursos;
cada limite estabelecido na legl.slação:

n) Aditiinistradores;
f) Definição dos limites utilizado.s pura

investimentos em títulos e valores mobiliários de p> Custodlanies;
emissão ou coubngaçãn de uma mesma pe.ssoa
Jiiriillca; qj Controladores;

g) Realização de operações com derivativos, r) Auditores;
indicando os limite.s estabelecidos e as coiuUções
para atuação nos correspondunies mercados, se for s) Demais prestadores de serviços,
o caso;

I) Análise dais] Pobücais) de Investimento x
h) Critérios para a contratação de pessoas Jurídicas, Regulamento (Resolução CMN 3.922/10);
que devem ser autorizadas ou credenciadas nos
termos da legi.slução cm vigor para o axerdclo u) Análise dc dfii:umentaçâo legul do RPPS;
profissional de iubnini.straçàa de carteiras, .se for o
raso, indicando os testes comparativos e de v) Reuiüòes com órgãos coleglndos. Diretoria,
avaliação para acompanluunenio de resultados c a Conselhos;
diversificação da gc.stão extenia dos ativos;

w) Seminários;
i) Critérios a serem observados na prodJTcução de
ativos e na avaliação, dentre outios, dos riscos de xj Apresentações.
fTÓdliü, de mercado e de liquidez, observado os
requiTlmeniüs legais: y) objcllvos e filosofia de investimento;

J) .Avaliação do cenário macrooconòmico de curio,
médio e longo prazos,;

íi /V'M. yiiiliry /1>»,•.• .yf/ íijtw;—»/«.'/7co'ví»yii-í'/
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z) l->;tniiura de Governança; au) Estrutuni deinvestlracnio;

i.5. IMPLANTAÇÃO DE MFrüDOI.ÜCiUX PAItA A SELEÇÃO E MOKITORAMÍ-INTO COmlNüO
DE FLtNDOS DE INM-STIMICN-I O E/Of GESTORES DE RECURSOS

3S.I A escoUia nicionul dos fundos de invcstinicnio exígt; nniório snhcr/expertise no
Direilo Bancário nos quais se deseja alocar recursos deve Icvíu' em consideração as condições
videntes no mercado de capitais em comuniu com a tolerância ao risco do Investidor.

'.iSi.2. Considerando o elevado número de fundos â disposição do investidor, toma-sc
desuiladora a tarefa de escolha criiedosa.

A fundamentação básica do um modelo de alocação de ativos é a de otimizar as
disponibilidades de investimento do aplicudor. observando as condições de restrições Impostas,
sübroiudo a capacidade de assumir perdas dentro de um horizonte de Investimento, sendo u
mesmo considerado como o prazo disponivtd para u maturação do Investimento. Bn resumo, é
liindamonial entender o prazo requerido para a obtenção do retomo, a ftm de buscar-se o
portfólio Ideal de alivo.s.

3.S.-1. Mu caso cspediíco dos fundos de investimentos, a lareiâ do escolha è ainda raals
clesananto, pois cada fundo yuarUa em sua carteira uma diversidade de ativos e múltiplas
estratégias de investimentos, o que demanda uma soilstícaçào adldonal na estruturação de uma
metodologia de .seleção adequada,

J.5.5. Scgimdo a teoila de fiiuinças, u objetivo da adoção dc uma metodologia para a
escolha de um porEfólio de fundos de Investimento é obier t) maior relorno esperado para um
determinado nível de risco, ou dado o limite cie rl.sco determinado pelo investidor, desoja-so
conhecer o portfólio que propide o maior retomo possível.

3.5.t). Considerando o disposto na Resolução C.MN N* 3.91322. os RPPS devem definir cm
suas Poliilcns de Investimentos os critérios para a contratação dc pessoas Jurídicas, que devem
ser atiiuri/.adas ou credenciadas nos termo.s da legislação em \1gor para o c.\ercicio profissional
de administração de carteiras, se for o cas(í, indicando os testes comparaiívos o de avaliação para
acompanhamento do resultados e a diver.sificaçào da gestão i'.\tema dos ativos.

.i.3.7. A presente propusia objetiva atender aos requerimentos legais determinados, em
conformidade tom as melliore.s práticas cie mercado uülizadus na seleção e monlioramenio de
gestores de recursos lisiado-s pela CVM e/ou .^VMBIMA.

3.fi. AC0M1'>\XILVMEN-I0 DA LXHCUÇÃO DA fULÍTJCA DE INVESTIMENTOS

T.b.l.Assessoriu o órgão corrospnndenie ilo Fundo Municipal de Pensão e Aposentado
ria na da execução da PuliUcas de |nvesiimenií)s. Este trabalho contempla a participação de
consultores nas apresentações dos gesiures selecionados e na elaboração do contrato a ser
celebrado com cada um deles, e vasta aplicação de Direito Bancário.

3.().2..A consultoria produzirá aluda um dti Relatório de acompaniiauiento du execução
da Política de Investimentos.

3.11.3. A esintiura e conteúdo do Relatório Gerencial de acomptinhumentu da execução
du 1'üliliea de Invcsümenlus atenderá plenamcnie a legislação aplicável, notoriamente suprindo as

li -e.T/s ;ii '', M, -2!.■-('//i, ( ry (WOÍ'M/<t/'/,;reíí«ií->7.
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ni'cüssidad(!s de infcinuaçòcs gerenciais para os públicos interessados e cm conformidade com o
conteúdo do presente liem.

:í.G.4. o Rclaiório dc Acompanhamenlo da Execução das Políticas de Investimento
apresentará o conteúdo a .set,niir especilicado:

a} Periodicidade: iríinesiral;

b) Posição dos uivesiímenios último dia útil de cada mês;

c)DemoiisrrBüvü do enquadramento dos investimentos, em conformidade com a legis
lação aplicável c também em relação ao especificado na Política dc Investimentos;

d) Rentabilidade: Apresentação do quadro de rentabilidade dos investlmeaios,

e) Quadro de avaliação qualitativa dos tovesUmcntos: apresentação de um conjunto de
inioraiaçdtís qualitativas.

J) UiUização de sofiwares e ferramtintas tecnológicas de avaliação de estratégias de In-
vestüucnto;

g) Análise de relatórios internos e externos (gestores de recursos);

h) Banco do dados com Lnformflçtlies e dados lilstórlcos do mercado financeiro e dc In-
veslimcntos;

4. DlMENS.^O CONTIÁBIL • ASSliSSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA CONTÁBIL'

4.1. 'lYtdos os RPPS, independentemente da forma de suo organização, ou seja, se au
tarquia, fimdação ou apenas fundo, devenuí observar a pianifícaçào trazida pela Portaria .^IPS
!)1()/1I()0:í e alterações, t:om o di-sdobrainenio da de.spesa aic o mvel publicado (subitein),
independenteraenie do porte. A partir do tixercício rtnancelro i:le 2010, o desdobramento exigido É
até <j quarto nivel, ou seja, até o elemento dc despesa, ficando o desdobramento do elemento
apeiia.s para os efeitos gerenciais nece.ssários. Sobre o controle da execução orçameutíu-in e
llfumceira (comas dc compensação), recomenda-se que sçja obseivado o controle no grau Já
efetuado pelo Ente para facilitar a consolidação cla.s Informações por ocasião do encerramento do
exercício.

4.2.0s RPPS estão obrigados a atender a estrutura da Portaria MPS üUj/2üO;i e altera
ções. todepcndentemente do sistema informatizado utilizado. Para efetuar a urestacão de contas

lador do RPPS deverá retíasaificar as contasBuuMBlQIIiytSaua!

4.;i. Se o Ente possuir um Regime Próprio na forma de fundo como Unidade Gestora
vinculada a um determinado órgão, é necessário a eiaboriiçào dos demonstrativos c.\igldos pela
Portaria MP.S 91(1/2003 porém atentando pina o seguinte: não sendo um fvmdo constituído nos
moldes do artigo 74 da Lei 4320. em que é possível segregar as infonnaçòes contábeis, é impres
cindível que essa unidade ge.siora seja constituída na forma de uma entidade contábil (gestão),
para proporcionar as dcmonsrraçòe.s, acompimhamenio e controle distintos.

4.4. n, assim será feito pela .sociedade ALMEIDA E COS TA ADVOGADOS ASSOCIA-
DÓS : Todos os RPre deverão ler seus sisietiius infuruiatizados adapiados para atender ao
disposto na Portaria MPS 91(i/2()03 e alterações, alé o nível de contas pubilcudo, portanto aqueles

íi ír.-i' /w,-. ;i.' I ri , iV n-i'!.'' > .'i! ' i-.ycMuu-U. -



PEDRt..:AS'MA

Proc.OIOTOOI/202 /
FLS. h ̂

Rub. 1? j

l//í<£'/V/í/1* C Ví,\7{/ ,! v.v</c7i/t/rí.v

clue uinda não lenhum providenciado, deverão razê-lu, sob pena de ler bloqueada n emissão do
Ceriincado de RcRuJarldudo I'revídentiária - CRP, pela não aplicocâo do Plano do Contas determi
nado pelo MPS

•i.ü. Os riH-ursoN diNjKtniveis no allvo tinancciro do l)iilimco pairiniunlrtl dos regimes
próprios deverão ser aplicados no mercado linancelro. conlomie regras estabelecidas em Resolu
ção expedia pelo Conselho Monetário Nacional. A operação conlãbU a ser realizada é um talo
permuiatixo no momento d.i transferência dos recurstxs entre contas do ativo financeiro, não
passando pelo ciclo orçamentário no momento do investimento, o rellexo no Sistema Orçaraentú-
rit) se dará na ocasião dos recohímenit)s das recelia.s dccorrcntcfi desses investimentos.

•i.fi.Todas as despesas adraint.straihTis. ou seja, aciuelas que representam os gastos
operacionais do RPK beneficiando todas a.s fa.ses do seu objeto, cla.sslficadas como despesas
correntes (axcrapio: pes.soal. utilidades c .scr\iços, despesas gerais e taxas), bem como a.s dospcsa.s
de capital.

4.".Assim, a sociedade ALMEIDA E COSTA /VDX OGADOS /LSSüCLVDOS orientará a

couiabUfdadc do Município realizando os seguintes ações:

4.7.1_Adoiarno que couber o dLspo.sio nu Portaria MPS 309 - 12.02.20111;

4.7.2.Proccdcr todos os registros contábeis do Regime Próprio de Previdênda;

4.7.3. Habomr os dejnon.siniçócs financeiras de que traia a.s Portarias Nn'S n''4ü2 -
10.12.2008, n" 2014 de 10.07.2008;

4.7.-l.Dlspünlbillzar os relaiòrin.s e demon.siriiçfl(!.s linancelras para o "Iriltunal de Con
tas lio Estado e Ministério da Pazenda.

5. dimensão ADMiNISrrR-AnVA - ASSESSOiUA NA ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO DE PAS
SIVOS • MANITTENÇÃO DO CADASTRO PREVIDENa\R10

3.1. A sodedade ALMEIDA C COST.A .ADVOG.-\DOS .ASSGCWDOS, usando do conhedmen-
to/cxpiTtíse do Direito .Ailmtnisti-ativu. Bíincârio e Prevldendárlo. realizará;

S.l.LControle de reccbinienío dns contribuições dos Kerx1dnre.s c do ente municipal:

3.1.2. Rc^stro indiddualizado das contribuições por coto:

5.1.3. Processamento c cálculo dos benefícios;

,5.1.4. Emissão cie exrrato.s Indhlduals dos servidores:

5.1.5, Confecção de folha de pagamento de benefídos;

5.1.8. Emissão do demonstrativo de pagamento:

5.1.7. Manurençfio de módulos de consulta para os gestores do Pimdo de I'rc\1dênda;

3.1.8Jiaji8.sào dos relatórios gerendais o legais:

3.1.9. Dníssáo Rdatórl(i.s de Auditoria de Cadasinç

■]' !i< 'y (i'}'. «•/(fJíM/O / 7ír£nnii-/7
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3,i.lü.fiiiissao Rcliiiftrtos cip Auciiíoría de .Arrocadaçflo c Cobranças;

S.l.U. Emissão Riidiimrius ck- Aifmdiniento e solldtaçòes do smldon

5.1.12. Emissão Relalôrios de Audiinria conlábil;

5.1.13. Acompanlianienio do prowssü Ue comunltaçAii aus servidores e a sodetlade an geraL

6. REALIZAÇÃO DE ELABORAÇÃO E ENVIO DOS DEMONS TRATIVOS DO CRP

6.1. A sociedade ALMÍüDA E COSTA /VDVOG/VDOS .VjSOCL-VDOS viSiiutlo proporcionar ao
Rl'r.S a regularização e manuicuçâo do Certificado de Regularidade Prcvidenclária - CRI',que üdge
solido coiiliecímento jurildlco, responsabiJjzíuido-se, dentre outros, pelos seguintes procedimen
tos administrativos:

<1.1.1. Haboração e envio dos demonsiraiivo,s de itiíormaçdes PrcvirienclÃrias c Repasses

fi.J .2. Elaboração e envio dos demonstrativos de Investimentos dos recursos

6.2. A daboruçãi) e envio do Demonstrativo da.s Aplicações e Invcsiúncnto dos Recursos

rRm^io.s DO CRí'

LXTR.ATO DOS REGIMES FREVIDENCLÃRIOS

Ciileiio íjiiui.iiiieiit.it.rio I egiil

ás Sr^cSoíS- "/'-ÍS. liTl. 1". n Port-n" 204/2008, ari. 5". VIII:as imorauiçocs ao regi 4(,7/200R. ari.12.

Adoção do plano de
contas e dos procedi- Lei n® 0.717/08, ari. I",capui: Port. n" 204/Ü8, ürt.S", XUl; Port.
menlos contábeis apli- n" 500/13: Port. 402/08, arr.l C
cados ao setor público

Aplicações flnanccira.s í
de acordo cora Resolu- Lei n" 0.717/98. aris. l". § único e 6'. I\'c
çáo do CMN ■ previsão V:Port.n"204/08.ar!.5'', ,X\':Pürt. n"402/0a. art.20.
legal

Aplicações l-ifiimcttiras
Resol. CMN - Adequação Lei n" 9.717/08, arts. 1", § único e G", IV, V e VI: Pürtn"
DAIR e Püliiica Investi- |510/2()li. ari.l" ; Pori. d"402/0«, art.20 e?ori.n" 204/08.
menlos-DecisãoAdmi- itrl.S",XV
lú.straiiva

-J<. Xía Af i. /rticn y.w Kó i2J2-tílll. I, «7'. / Uicsiiu-^^i

L iiuul. itínrmsta^miífmJr
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Atcndimcnio ao Auditor 9ji7/9H.iin.9*.Súti]co: PDrt.204/08.arl. 5".Xn. e 10;
hsv^l em audilona cUre- p„ri.402/08.;rt. 29:§2<'
Xb no prazo
I

-Aiimdimenio ao MPS em j.,, ^ :>t)4/08. ari. H", XII, e 10;
auditoria indireta m. § 1'.
pra/o

Caràler contrfbuiivü í).7i7/jj}{.art. ]«•, U; porl.n" 204/2008. arl.3", 1, V;
Ente c Aüvos - .Vltquo- ^02/2008. arl.P. 1 e III.
tas) i

{'nrúicrcüiitrihutivo |
(Ente (• Ativos ■ RcpnssiMlei n" 9.717/98,ari.l". II; Port.n"204/20a8, art.SM. "b". e
- Clique aqui para mais ■XVl,"c''; Port.n"4O2/OK,art.0°
iiíil'nmia«:6p.s.
i

Caráter contriíjuiivo ^ j „ 9.717/5)8.oi-i. 1®. íl; Porl.n" 204/2008,art.S", t. "a";
SquS P"rl.n® 402/08, art.^^ n ê §2"
Caráter rtinlriburlvo I

.Lei n" 9.717/98. arl.i". 0; Port.n" 204/2008, art.3®, I, "c' e .KVl,
Sí?.: L,U1 p« '•""i
informações.

^'siráler tunlriliiilivo
tnattarnenro (le auiiri- „ 9.717/98.iin.l» 11; Pori n® 204/2008,arl..í", I, "d".e
ínS;ei::;:i';«-n». :-'-mo-.von.nH02m.^.r.-
|infonuiicõ(:.s. j

(âSaSe)""DSar^^ "" 9.717/98. ari. l\ U:Port. n" 204/2008.urt. 5", f;pmswativa Pori.n<'402/0a. aris.6" e 29, SSS-e 5®
Cobertura exclusiva a Ld n" 9.717/98,"ãrTí^':"^'n'' 204/2008, art. y. lU; Pori.
servidores efciívo.s n" 402/08, art. 2", §1"

írcSsítaLíírRGPs"' «'•
previsão legal 402/08. art. 2.3

nris.I",Súníco e fiMUPortJi^' 204/2008,

Demonstrativo da Politi-
tü de Inveslíincnios •
DPbM • Consisiêndíi

iel D''9.7I7/98, ari.l®, § Cínico e fiMV e VI;PorU® Sia^^Oll,
ari.l"; Pnrr.n" 204/2008,art. 3®.XV

•tf- íd,i.rtilv. /r>,'v 7ivi.; , i-jt <iH'hi-í.}<i'' Ifítsiim-^lV.
•l: i\erscitàtii&uoteom,6r
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Equilibrio Financeiro e ,
Aluaria! • lincnminlia- lei 0.717/98, arrs.lVaput e 9"; Porl. 204/08. art.ão, 11, XVI, b o,
raenlo NTA. DRAA c 1: Pori.402/08, arts. 8"e 9"
resultados das anAllses '

1: Port.402/08, arts. 8"e 9"

nscrltui*ação Coniibll - I
Consisicnda das Infor- lei n" F).717/98.art. l"; Lei n" 11.437/07, arUl l,§4"íPort.
maçbes • DccLsâo Adml- !2ü4/()8,ari..'i".xra; Porl.n"402/08.an.lC
mstmilva i

Encurainliamcjito dn

legislação à SPS

Envio das ínfontiaçôes c
dados coniábeis, orça
mentários e fiscais

üs-miíOMlrallvo Prcvi
flenciâTlo - lincaminii.

nienro à St*S

- (Ik|iif' aqui jwra iTiai.s
InloriiMi.ões.

'

Demonstrativo l*revi-

dendário - Consistência

das Infonnações

dos Rocur.sos • DAIR - S§2WPort. 402/08, ari.22
Cunsistênda

Demonstrativo da Poifií-

;ai de luvesiimenlos - Lei n''9.717/98, urt.]", § único e 6", P»'" e VI; Pon.n" 519/2011,
DPIN • Encamínhanientu m-i.í®; Port.n" 204/2008.art.
:à SPPS

Demonstrativo das Apll-

Demonstrativo das Apli
cações L» Investimentos
dos Recursos • DAIR •

Hncaniinhamcnto a par
tir de 2017

Dcmonsiraiivo de In

formações Prevldendá-
rías c Repasses - DIPR -
Consistência e Caráter
Contrlbulivo

Deinonstratlvo de In

formações Preddenciá- lei 9717/fJR,an.9'.par.ún.:Port.2ü4/0fi,ari.3'», XVI,"h",§
rias e Repasses - DIPR - ,0MI.arts.7".«".10,§8": i>ort.4ü2/08, ori.fi
Ençanilnhnmtmto á SPPS

 lei ij-O.?! 7/98, art.9',PU; Porl.n»204/08. arr.SlXXn.-c", §(>", U,
., art.in,§8"; Porl.n'402/08.ari G"

Icln" 9.717/98, art. 1", capul; Port. n" 204/08, art.S", XVI. T;
Port.n® 309/13

lei ii"9."l "/U8.arv.9".PU: Pori.n" 204/08,011.5", XVI. "alSS
l^aã": Port.n" 402/08.arl. 29,SG"

Lei n"9.7I7/9tí,ari. y'',PU;Forl.n"2í)4/0«.atl. S^XVI.M", nrt.lO,
!SS2"c8";Port. 402/08, ari.22

Cei 9717/9H.an.r,lí; Port.204/08,ari.ã",! e XVI,"hlS
:tiVl,aris.7".aM0.S8": Pnrt.4ü2/08, arl.tí"

arldaSS": Fori.n"402/a8. art.G"
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c Cosiu Aílvir^^üílos Associados

Exisicndu de culeglndo

Liil n" 9.717/98, ari. P, Vt Port. n" 204/2008, art.ã". Y; Pori-n"era que scJj guraraido a
ptiriiclpaçaí) dos segu
rados

n" 9.71 r.^.)8, iiri. 1", X e Xl;Pori. ii" 204/08, an.s®, IX:

SSTSbSrfS^ . <•
Observância dos liniHes Lei n" 9.717/98, ai'l. 2°; Purt. n" 204/2008, üri.5", XIV. "c";
de i:(íntribiii(;rio do ente Pori. n" 402/08, art. :P, in

dc rSbSctrdofsr " "" "" 204/2008, art.5«, HV,

cSnt aSraènlü !l-^AW.a'l-ã»;W 108«7/04.arls.l".2°c
Swln.Hn« 4.n;Port.2ü4/08,an.3'',XI. a.c; Port.402/08.art.25 e,

Unidade gesioro c regi- Lei n" 1 ü.887/04, art. 9®; Port. n® 204/2008, ari..í®, fV; Port. n®
ine pft'ípno únicos 402/08, ari. 10

"1: Po>-tJi®204/a8. art..3® VI: Portjl®
402/08.ar.s.i:t. 14. 15 e 29.S5®

rmíSnH^ Ld iV 9.717/98. ari. 1". 111; Pürt.n"204/US. arl.5".\l: Pürt.n"preNldcndãrios - Previ
402

.sâo Icgul
/08, arls.l3. 14 e 15

7. R£.JdJZ.-\Ç.\0 Dl: FI-ABORAC^O Dt PARFCEK JURÍDICO EM CONSONÂNCLfV SOBRE
PROCESSOS DE APOSENTADORIA E DE PENSÕES, SOUCUADOS PELO.Ç SEGURA
DOS DO RfiGIME PRÓPIUO

7.1. A sociedade ALMEIDA E COST.A ,-\DVÜG/VDOS .'\SSOOADOS também propõe a a.ssessona
quanto a instrução e envio ao Tribuna] de Conia.s do Estado - TCE dos Proc:c.sso.s de aposentado
rias e pensões. tcnd<) em vista que é de suma importância para o RPPS e exige sólido conhedracn-
iü/exi>ertl.sc no Direito Prevldendãrio e Admini.sirativo.

7.2. A asses.soria tamhciu realiza o acorapanliameirto da tramitação do.s processos no TCE;

7.3. Devo ser obsm-ada a aplicacào correia da legislação na concessão de bcnclíclo de manei
ra a evitar prejuízos ao.s servidores ou ao Fundo de 1'revidênda. bem como evitar multas do
Tribunal de contas do Estado.

7.4. .A.ssim. a instrução correta dos processos deverá relleiir no recebimento a Compensação
Previdendária - CO.MPRB',

'  I ' I " irí /; < l'/' (Wfwv-iv/i '

!iL'iyi:asim Lcomjir
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8. DIMENSÃO DA PUBUCIDADE - •niASPAkÊNClA

Ü.l. A sodcaiido /\LMEIDA K COS I A ADVOG/VDOS ASSOCIADOS, buscando atender ao princi
pio da transparência que rcHO a Admmisirai,áo Wiblica, criará um portai institucional de notícias
que dá d apoio necessário no cumprimento intcgnd da Lei de Acesso ã Informavão.

D.ii.O Portal do l'uiu!o de Previdêiuia Municipal será uma fcrrümenlü que ládlilcirá o acesso
da popuiaçãu, de rorma iiluali/ada, ile dndo.s e informações sobre a Adniinistniçâo Pública.

U.;í. o Portal do Fundo de Previdênda Municipal gerará um do de cürauniciiçíio entre os se-
giu-ados c o Instituo de Pro%idcndn, além de um canal de prestação de contas e um In-slrumenlo
de cidadania o participação da no.ssa população.

Apresenta-se aqui. para que pnssiuuos avaliar c apresentar .sugestões que possam contri
buir para torná-lo uma ferramenlu que SLr\'a pani a organfração do Regime Próprio de Previdência
e para proporcionar a eliciénda na Gestão do Regime. .A ídeía é dentro do Portal, conter a.s
Inionnaçôes seguintes:

•  Legislação;
•  Diretoria:

•  Conselhos;
•  Notícias da Associação .Nacional de Regimes Próprios;
•  Notídas do Mini.siério da Previdênda Social;
•  Notícias local-s .suhre previdência;
•  Benelícios garantidos pelo Regime Próprio:
•  Dorumeiuação necessária para apo.seniacloria ou pen.sà(í;
•  Perguntas e re.sposias .stihre RPPS:
•  links uieLs (Previdêndii Social - Tribunal de Omuis do Estado - site da /VNEPREM)

O.j. vMcm disso, prcicudc-sc criar um serviço dc agcndaniento de atendimento do servidor
c de perícias médicas.

y. DIMENSÃO l-DUCACIONAl. - CAPACJTAÇAÜ DO Ri'PS

!0.I..\ sociedade ALMEIDA E COSTA .ADVOGADOS .-\SSOCL-VDOS elaborará e executará um
Plnno de .Ação de Capacitação do RPPS, que envolve Direito Bancário. Previdendárlo, Ffrianceiro,
como as .seguintes ações:

a) formação básica cm RPPS para stTvidores. dirigentes e conselheiros.

b) programas dc Educação Previdcnclària.

c) ações de Dlíüogo com os Segurados e a SodcUadc

d) earUlhu previdenciárlH dirigida arts segurados.

e) seminários dirigidos aos segurados ivrerenics a regras dc aecs.sos aos bcncfído.s.

10. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA PARA OBTENÇÃO
DO CERTiFIG\DO PRÕ-GESTÃO RPPS:

/'.'v .'íj, ',vj/ .j/i í/, (í-p:

i. íx.iii nâneostaaiui
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11.1. A sododad»? AI.MI-UDA I- COSTA .AOVOOADOS AS.SOCl/VDOS.Iüsireada de experiise no
Dln-Uo Previdenclíirio e Adriiinisiratívo. prestará scniços rio assessorla ao R]'PS e ao Ente
rederalivo no atendimento aos critérios e.\1gidos para a conquista de ccrtincuçào do PRÓ-GESXAO
RPPS. Reallz-ando a«.slm as seguintes atividades:

a) Responsabilidade do.s gestores: corapromerlmonio por parte do representante
legal do ente federativo c do dirigente da unidade gestora do RPPS, para que sejam adotadas
Iodas as medidas neccssária.s à inipicnieniíieào do Programa.

b) Criação de um sistema de qualidade: A ccrlillcaçâo requer a adoção dc pa
drões de qualidade, em ccmlurmidado com os rcquislto.s estabelecidos em cada uma das ações
das dimensões de Controles Internos, Govcmairça Coorporativa c Educação Previdendítria, de
acordo com o nível de aderência pretendido.

c) Documentação do processo de certificação: Toda.s as atividades referentes ao
processo de cerlillcação (pimiejamenio, crouograma, metodoiogla, ele.) devem ser documentadas,
a fim de que possa haver verilicução posterior pela audiioria de ceriificaçSo c peJo-s rc.spünsàvds
pelo monitoramento no RPPS.

d) Mapeamento, modelagem e manualízaçâo dos processos: Identificação das
aiivldiides componentes dos prncessos-chave da organização, .As ações de mapcDinentü e
manuallzaçâo do.s processos c atividades, dentro da dimensão Controles inicmos, visam ao
aiendíracnto deste requisito.

e) TTeinamemo: Devem ser criados prograina.s dc conscientização c treinamento
paru os colaboradores, para que estes conheçam e estejam integrados ao processo de cmiflcaçao.
Este requisito c.stá associado às açõcs da dimensão Educação Prevldenciárla.

f) Monitoramenlo: Icleniiiicação, definição dc metas, criação do indicadores de
cxccuçio e prevenção dc riscos dos processos-chave da organização. O monitoramento se
relaciona a algumas das ações da dimensão Governança Coorporativa e cumprirá importante
papei não apenas nas etapa.s destinadas ã obtenção da cortifiçüçao lutclal, mas tamhém para sua
manutenção e po.sterior renovação.

g) Ações correiiva.s: investigação e análise das causas dc resultados insatisfató
rios e adoção de medidas para prevenir a reincidência da.s situações de não conformidade,

h) Revisão: Deve ser prevista a revisão sistemática dos processos e do sistema da
qualidade adotado, por meio de ações evolutivas ou correlivas, sempre que necessário.

11.2. CTAPAS A SEREM OBSERV.\D.^\S PEK) ENTE ÍTDERATI\'0 E PELA LÍNID.ADE GES-
TOIW PARA IMl>LrMVrAÇAO DO PRÓ-GESTÃO RP1'S

a) Nível de aderência: Após estudarem o Manual do Prò-Geslão Rld'.S, cm especiíd o üetuihumenio
da.s ações apre.senlado no Titulo 3 • Dimensões do Prú-Geslãu WPS. o enie federativo e a unidade
gestora do RJ'PS devcj-flo avaliar a situação de seu.s proce.ssos üilemus e definir o nivel de
aderência mais adequado ao seu porte, grau cie organização, rccunsos a serem dlspendidos e
complexidade cias medidas dc adequação necessárias, de modo a a.ssegurar a plena consecução
dos objetivos proiendldos.

hl Confonnldade lea»ti: Embora a existência de Certificado cie Roguldridade í^revIdcucJária • CRI'
vigente não seja mais precondição para a ccriificaçào institucional, o RPPS deverá bu.scar de Ibrma

li ffj.'A/ív ic- \ y .' . iT; .-.f- í. t rp. ''
n M,-. uayi:üstii&'uoCcom-5r
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permimcntc o cumprliuenio du-s obrigações leguís. dotínidas pela l.cl n" 9.717/lí>5)a e aros
normarivos dela dceorronies. pois a Lniplnntaçáo de boas prâiitas de geslâo e a coníorinidadc
h'gal guardam necessánn relação entre si.

c) Dlaenòsileo situai-iona): f-laborar o tUagnósüco da gcsião do RPPS a piirllr do uma visão
sisièmiCíi da organização, lontendo a avaliação dos processos, recursos humanos e materiais
disponiveis, e iilenllficaçAn dos processos-chavc.

d} Termo de Adesão: O eme iederailvo e u unidade gestora du RPPS devem dclinir em documcn-
Io próprio os compromissos c as obrigações recíprocas, necessários para o allngimcntu da
ceriiiicação no nivcl de aderência almejado. Em seguida, seus representantes legais deNerão
assinar cm tonjunio o Temn) de Adesão ao Pró-Gesião RPPS lAnexo 2) c on\1á-lo à Secretaria de
Previdência, pelo c-mai! prmiesum.nms:-! or<-vidpnrla.i!o\.br.

ej Elahoracãc} do l'lano de Trabalho: O RPPS elaljorará Plano de Trabalho para implantação do Pró-
Geslâo RPPS, de acordo com o nível de aderência pretendido, contenda:

e.l) Critérios de doaimeniaçào dos procedimentos de implantação e etapas do processo de
certincação,

e.2) Definição das etapas de ímplaatação, pra/.os e obrigações do ente federativo c da unidade
gestora do RPPS, e respectivos responsáveis.

e,.'t) Trelnamenio dos ser\idores do RPPS e oulros colaboradores, divulgação dos objetivos c
métodos para a Implantação dos novo.s procedimentos.

c,41 Definição dos recurso.s necessários e áreas prioritárias, u partir de uma visão sistêmica da
orgunizaçâo,

e.j) [deniiflcação. ruapearacnio, modoiageiu e manualização dos principais processtis. de acordo
com o nivcl de aderência prcttmdido, deiiniçâo dos pontos críticos das atividades c das responsa
bilidades.

e.d) DesiTição de como se fará n adet|uaçào dos processos c utlvidadcs à.s diretrizes do Programa,
de acordo cora o nivcl pretendido.

e.7) Deiiniçâo de procedUnenlos de acorapanhameni o c avaliação permanentes e de ações
corretivas em lodo.s os proccsso.s e indic ação dos respon.sávcis.

e.H) Cronograma de Implantação.

n Imolemenracao do Piano de Tralnilho: Impleiueuiur os proiTdimcntos definidos no Plano de
Trabalho.

g) Enridado cerilíicudora: O RPPS .selecionará u entidade ccrtliicadora, dentre aquelas tTcdendadas
pela SPIUiV, e providenciará a sua contratação.

hl Auditarla de certincacào: Concluída a implemimtaçàu das adcquaçõe.s nos processos do trabalho do
RPPS, a unidade ge.stora deílnírá com a entidade ci,'rtIficudora o momento em que .se dará a
auditoria de certificação.

l) Qbienrão da certificação: Reulizadit a auditoria de cerllUcaçào e constatado que o RPPS demonstrou
d conformidade no ruvel de aderência pretendido, a entidade ccrtincadorp emitirá a correspon
dente cerdilcação.

■U' A''i'rtite, le I >. 7ei''('v mi iJQ-UJII.
í m.uf nineostdSuõCrõm.lh'
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COMPOSIÇÃO. PA EQUIPE TÉCNICA

A sucicclaclt' Almí-idii c Cosui Advogados Associados reúne, cni seu escrilório, profis
sionais compeicnies e dispõe de uiua eslrutura técnica de empregados aiianienie capacitados.

Encontra-se equipada com os mais avançados recursos leaiológtcos disponíveis no
mercado, aplicando niodcmo suporte de automação para acessar on-line diversos bancos de
dados da maioria dos tribunais cio pais, além de acompanhamento diário da tramitação dos
processos.

Possuímos toda a estrutura física o juridlcu para assessorar seu» clientes, sendo capa/
de oferecer snlucftes legais ágeis c eficientes cm matéria de consultoria prevldendària, tributária,
administrativa, ambiental, empresarial, bancária, financeira, rível, iraobÜIárin, agrário, elciioral,
comercial, econômica, trabalhista, 1'ulinienlar e de recuperação .judicial.

1. DIRETORIA GERAL

NEI.SON NERY COSTA (breve descrição):

^ Bacharel em Ciências Juridiras e Sociais (üFRJ):

i' Advogado - 0/VB/!'l e UAK/M.A;

v Mestre cm Dírctto (FUC/KJ). "Teoria e realidade da desobcdlêndu rivil";

»' Doutor cm Direito - Universidade (.usíada dc f-tsbua. Tese "A Banca c o Juro no Direito Brasi
leiro';

Doutor em 1'ülltlca.s IMblicas (UFMA), Tese; '1'tiliilra de Consumo; movimento social de defesa
de consumidor no Itrasil.

Defensor 1'übilcü liiiedal concursado;

Presidente da .Atademia de Leira-s do Estado do Piauí:

Presidente da Ordem dos .Advogados do Piauí ítrés mandatos):

V Professor das matérias: Direito Tributária, Direito Hani*àrto, Direito Financeiro. DIrcilo Prevl*
dcnciàrlo, Direito Público:

Presidente da Assisiêrid» de Admínlsrraçáo d«i listado do Plaui (C/VAPl)

y Publicação (cru anexo estAu cópias das capas das referidas obras):

•  JOAQUIM BARBOSA DE ALMEIDA NETO tbreve descrição):

Bacharel em Direito fln:Rí);

'  tic/yrafla&ua£cnni.Sr
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Almeida e Costa Achoi^odos Associacíos

v' AdvDKodo;

V pós-Gradiioclíi pülii Pontifica Universidade Cat AlIca do Rio de Janeiro (IIIC/RJ);

/ Procurador federal do Insitiuio Nacional de Seguridade Social (INSS)

«' Mciíibro Uu principal Ctimlssõo do Conselho Federai da Ordem dos Advogados do Hrosll;

Presidente du Caixa dc Assistência dos Advogados do Plaui (CA.Ai'1)

^ Secretário de Administração de Duque de Caxias (HJ);

/ Secretário de Govmn» ilo l-stndo do Plaui:

Secretário de Transporte de Tereslna ll*i);

/ Dirctnr-GeraJ do IJepartatnentu de Transporte Concedido do Rio üe Janeira;

iTofessor na Universidade Federal do Plaui

2. COORDENAÇÃO GERAL

GUILHERME NERV COSTA

Bacharei em Dirdui vieJa Universidade Federai ilo Plaui (IIFPI);

Hucharel em Ettuiomla pela (.inlversidade FedcruI dí> Piauí ILfTIT)!

X" Advogado registrado na OAIJ/Pl/;

»' Juiz leigo do Estado dn Plaui dc 2007 - 2011;

Perito económlco-nitaittelro na justiça Federal do Estado do Piauí, desde 1998;

^ Espctinii/.açât) ein Direito ClvlI pda UITI/PI;

Assessor jurídico doTJ./Tl de 2012 - 2018;

/ CPA - ioda .yjlMA

3. COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE RPPS

LAYSE ANDREIA DE RESENDE SANTOS

Bacharel cm Dlrciti) pelo Universidade Estadual do Piauí fUESPl);

Bachard em Administração pela Universidade Federal do Pluul (UOT);

Especialista em Direito do Trabalho e Processo do Trabolho;

Fx-Assessora Juridli-n do Instjiuio de Prcvldéneln Municipal dc Plrtpiri (n»MPI):

/Wy, /nIV 'hikyy '/"mu"' //. ( cy: i-hJíW-V/P/Tc/cíi/oivPA
i líMt/ nBi\{mia@uoCcottt. 6r
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^ Ad\08óu na cmprcsíi Kclvcny Dfscm'olviiiicHtr» de Sísiemas - KüS.

4. COORDENAÇÃO DO SETOR DE ELABOR-AÇÃO DE PARECER JURÍDICO SO
BRE PROCESSOS DE APOSENTADORIA E PENSÃO

•  GUILHERME NERY COSTA

5. COORDENAÇÃO DE APLICAÇÃO E INVESTIMENTOS DOS RECURSOS
DO RPPS

•  DOMINGOS DA COSTA AZLA^EDO:

^ Ucendatura ctm economia para Universidade Lusíada do Porto;

Operador Financeiro AdminLsrraiivo;

/ Curso de análise lecnica avançado Leandro e Siurmer íBrasU) ilOl 0;

Curso de análise técnica avançado Ifund irader/0. Velcz (USAI 21)12;

✓ CrAlO.-^uma 2013;

*' Gercnie de Loja - Arts Hrazíl

6. ASSESSORIA JURÍDICA CONTENCIOSO

•  CAIO miAPINA

Bacharel em Direito - Centro Universitário UNINUVAFTI;

✓  i'ós-GriiduiKào Direito iTocessual Civil - DAMÁSIÜ

7, COORDENAÇÃO CONTÁBIL

•  PRANCISCO ALDO CLEMENTE PEREIRA

•f Bacharel etn üências ConiiihcJs pehi Universidade Estadual do Piauí - ÜESPl. concluído
em 2U08.

V  lístDgUuiu nos setores di- TesourarUi/CtiniablJldadc de Custos c 1'airlmònlo; ELETUO-
BRÁS-Pl;

Audilotio Govemaniental em Prefeituras; assessoria cm projetos, ucnmpanhnraenio e
prestação de contas de convênios- JLJ AUOrrollES L CONSUUOKLS ASSOCIADOS;

Supervisor de Contabilidade atuando na área de contabilidade aplicada ao Setor Público
de Prefeituras e Câmaras Municipais - CONTABILIZE LTOA

I  r,'í.ii/ nc/vrc
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V Trabalhador auiõnomo no Es(adn do Piauí a Miirurdiao nus áreas de. prcsiaçáo de contai
eleitorais, cuntabllidiide aplicada aos Regimes Próprio de Previdántia Social. Prestações
de Ctmias dc Mospliais Diiaduuls, prvsiaçãu dc comas acessórias (SIOPE, SIOPS. SICONF)

8. COORDENAÇÃO ATUÁRIA

• MARCO.S BE:n'EGA DE LOYOLA:

V Racharei em Auiuário - Faculdade de Economia e Finanças do Rio dc Janeiro > 1984-
1987:

Bacharelem Geologia - Universidade Federal Rural do Riu de Janeiro - 1975 - 1981;

Bacharel em Fjspeciallzaçào - bnaiisilca c Modelagem Matemática - 2007- 2008 Univer
sidade Católica dc liOlns

V Realizou avaliações atuariais anuai.s para mais dc (50 Proíeiluras c Estados, cm sua maio
ria cm Goiás. SP e no Nordeste. Inclusive de grande porte como Instituto de Preddéndu
dos Stírsldores Municipais - IPSM - Goiânia- GO-

^  Realizou trabalhos lic asscssnrla c consultoria atuarial, como elaboração dc planos pre-
Nldenclárlos para diversas Fundações dc Previdênda Prlrada no Brasil e no DF. Como (
SISTEL, GEIPKEW FUNTERRA, .SâO FranciBCO. CEUES )

/ Assessoria o Consultoria dos i'!.inos Médicos para: Saúde Goiânia (GO); Unloduntu •
Colãnlii. CELGMEI) • Caixa de Assistência a Saúde dos Empregados da CELG ; CAES.AN -
CqLvd üc .A.ssisiénaa dos Empregados da SANEACO, Instituto dc assistência a .Saúde dos
Servidores Municipais dc (loiãnln - IMAS.

V  Elubnrnii diversos cNtudos dc a\allaçã() atuarial pura cerca dc setenta ITcreliuras em di-
x'crsos Estados: Golas, Paraíba. São l'uulo, Rio Grande do Sul. Paraná. Tocantins nos de
1998 «té 200)..

/ Colaborou nos e.studos Juridicos para Implantação dos Regimes Próprios de Previdência
dessas mesmas Prcrcíiuras.

Realizou audiiunas atuariais em diversas Fiindaçftes de Previdência Privada - Acros- In-
fracro; Scrpros- Serpro;.

V EK-cunsuItur junto ii empresa estrangeira visando u Implanraçáo de Fiimio.s de Pensão
Junto a cnildade dos trabalhadorc.s • (Inlcmailonol Penslons And Tax Consullants e
Koskle Minskj • Karristcrs & Solicitors do Canadá).

Desenvolveu e aperfeiçoou dlver.sos programas dc caráter aluarial/estatistico. J'ani me
lhor desempenho de mlnha.s atividades como pruflssionat.

V Trabalhou comu programador analista, desenvolvendo programa.s diversos nas áreas de
planejamento, pes.sQal. técnica.

Realizou perklu em divrrans ações Junto uo l'JCO, nas áreas de Seguros, Previdência
Complementar.

9. ASSESSORIAJURiDICOJUNTO AOTCE

■U'. Ktc .Vil t .7';
% fMll' ttenaalaiiuoCaTm.Br
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•  DIEGO FRANCISCO ALVIiS BARRADAS:

•/ Bachaitl pclii I niSo das Escolas Suprlorcs Cnmpomniorcnse (UNliSC);

V Especialista um nii-eito PCihlico e PrUsiclo pula bcolu da Maglsiraruni cio PiaiiJ (liSMEPI):

v  Pós-graduado cm Assessoria l'arlainentar pda l'nls'c'rsidadc do Distrito Federal (UÜF).

PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

J'ard a realização dos soitKos de consuJiorld c assessorla Jurídica ao Instítuto/I-undo
de PrcvidCncda Social Município de Pedreiras • MA se propõe u valor tncnstd de RS lü.UOO.üO
(dez Qill reais).

Apresentamos, em anexo, Coniraios firmados cora outros entes públirns para a reali
zação dos seiMçfts njcnclonados, com fito de comprovar a adequação do valor proposlo: Mu-
Qídplo do Maiias Olímpio -PI - RS 1 a.OOO.ÜO (doze mil reais mensal); Munidpio de KriptrifPO -
RSl 7.000,00 (dezessete mil reais inen.sal).

Nos valores da presenle IVoposia, Já estão incluídos mão-de-obra, encargos sociais,
iriibaihlstas c fiscais da sot íediide AÍAIEIDA E COSTA ADVOG/\DOS ASSOCIADOS.

PRENÍISSAS DA ATUAÇÃO PROFISSIONAU

A sociedade ALMEIDA P COSTA ADC'OG/\DOS ASSOCIADOS, ao forraiiJizar contratação estabelece
algumas premissas qm- são adotadas durante toda a execução dos serviços CDnipromissado.s,
sendo esta.s;

Regünentn do.s serviços pelos princípios recíprocos da conílanço, equidade, sigilo
prolisslomd;

Regímenio Uo.s servlço.s pelo.s princípios da transparência e fadiltaçâo Interna de
acesso ás Informações e relacbtnaraenio.K;

Reserva qunnít» a idéias, procedimentos e/ou sugesiões oftirptidas;

Discrição, lealdade, diálogo constante e prévio, prindpalmtrate nos casos de cônsul-
ty.s ou pedidos de opiniões a outros consultores tycfcmos;

Dentre outras premissas irapUcitas ou decorrentc.s. próprias dessa natureza de tra
balho.

As suge.stócs .ipresenladtis somente serão consideradas para efeito da apuraçao dos be-
uefidos n.scals e financetrus se os pontos e procedimentos sugeridos forem considerados
legiiimoK pela entidade pública. As sugeslries upre.sentadas cuja validade for considerada
duvidosa por parte dü.s seus Administradores poderão ser objeto de discussões com outros
asscs-sorcs e/ou consultores de conllança da entidade ou, até mesmo, poderão ser objeto de
consulta formal Junto ás aoiorldadcs ronipelentc.s,

!. -.Vii, r'..'., ■/. i,'.}
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Atcadosomcntc,

Almeida e Costa Advoga^s Associados
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